
















































 

 
 
 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para realização de serviços gráficos, para atender às demandas do Projeto 

409-UFMS - Contrato nº 138/2023 - Formação de profissionais da Educação Infantil no âmbito do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada com foco na oralidade, leitura e escrita, sob a Coordenação da Prof.ª Larissa da Silva 

Barcelos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Especificação detalhada do objeto: 

1.2.1. Lote 1 - Pedido de Compra nº 10953/2026 – Projeto 409 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1. 

IMPRESSÃO – LIVRO 0 

Descrição: LIVRO 0: Quantidade 200. 

Capa: 27,5 x 40,5 cm, 4x4 cores, tinta escala 

(CMYK), CTP (ecológico), prova Epson. 

Miolo: 56 páginas, 20 x 27,5 cm, 4 cores, 

tinta escala (CMYK), CTP (ecológico). 

Lombada: 5 mm, dobrado, prova digital, 

cola PUR, plastificação fosca, número de 

lados 1 (capa). Além das classificações 

acima, os livros e encarte deverão observar 

as seguintes especificações: 

Formato 

- Miolo: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado); 

- Capa: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado), capa plastificada. 

Matéria-prima 

- Miolo: papel offset 120 g/m² nominais, 

com tolerância de variação para mais ou 

para menos de 4% nas gramaturas nominais; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

200 UNID. R$ 43,45 R$ 8.690,00 



 

 
 
 
 

opacidade mínima de 82% e alvura mínima 

de 80%; 

- Capa: papel cartão branco de 250 g/m² 

nominais, com tolerância de até menos 4% 

na gramatura nominal inferior e de até mais 

12% na gramatura nominal superior; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

revestido na frente com laminação fosca 

capa e contracapa. 

- Lombada quadrada; 

- Miolo com costura de linha, de forma a 

garantir a integridade física do miolo; 

- O miolo deve ser colado à capa em toda a 

extensão da lombada; 

- Capa com vinco de manuseio a 7 mm da 

lombada, com tolerância de mais ou menos 

1 mm; 

- Colagem lateral de capa até o vinco de 

manuseio, com tolerância de até menos 1,5 

mm; 

- A distância nominal entre a lombada e a 

mancha deve ser de 20 mm, com tolerância 

de variação de menos 2 mm, respeitada a 

diagramação original do livro; 

- A distância nominal entre o corte trilateral 

e a mancha deve ser superior a 10 mm e 

inferior a 20 mm, respeitada a diagramação 

original do livro. 

2. 

IMPRESSÃO – ENCARTE 

Descrição: ENCARTE: Capa mole 27,5 x 

40,2 cm, 4x4 cores, tinta escala (CMYK) em 

Supremo 250 g, CTP (ecológico), prova 

Epson. Miolo: 24 páginas, 20 x 27,5 cm, 4 

1.800 UNID. R$ 10,84 R$ 19.512,00 



 

 
 
 
 

cores, tinta escala (CMYK) em Aperg 120 g, 

CTP (ecológico). Lombada: 2 mm, dobrado, 

grampo, prova digital, plastificação fosca, 

número de lados 1 (capa). Além das 

classificações acima, os livros e encarte 

deverão observar as seguintes 

especificações: 

Formato 

- Miolo: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado); 

- Capa: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado), capa plastificada. 

Matéria-prima 

- Miolo: papel offset 120 g/m² nominais, 

com tolerância de variação para mais ou 

para menos de 4% nas gramaturas nominais; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

opacidade mínima de 82% e alvura mínima 

de 80%; 

- Capa: papel cartão branco de 250 g/m² 

nominais, com tolerância de até menos 4% 

na gramatura nominal inferior e de até mais 

12% na gramatura nominal superior; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

revestido na frente com laminação fosca 

capa e contracapa. 

- Lombada quadrada; 

- Miolo com costura de linha, de forma a 

garantir a integridade física do miolo; 

- O miolo deve ser colado à capa em toda a 

extensão da lombada; 



 

 
 
 
 

- Capa com vinco de manuseio a 7 mm da 

lombada, com tolerância de mais ou menos 

1 mm; 

- Colagem lateral de capa até o vinco de 

manuseio, com tolerância de até menos 1,5 

mm; 

- A distância nominal entre a lombada e a 

mancha deve ser de 20 mm, com tolerância 

de variação de menos 2 mm, respeitada a 

diagramação original do livro; 

- A distância nominal entre o corte trilateral 

e a mancha deve ser superior a 10 mm e 

inferior a 20 mm, respeitada a diagramação 

original do livro. 

3. 

IMPRESSÃO – LIVRO 1 

Descrição: LIVRO 1: Quantidade 200. 

Capa: 27,5 x 41,1 cm, 4x4 cores, tinta escala 

(CMYK), CTP (ecológico), prova Epson. 

Miolo: 128 páginas, 20 x 27,5 cm, 4 cores, 

tinta escala (CMYK), CTP (ecológico). 

Lombada: 11 mm, dobrado, prova digital, 

cola PUR, plastificação fosca, número de 

lados 1 (capa). Além das classificações 

acima, os livros e encarte deverão observar 

as seguintes especificações: 

Formato 

- Miolo: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado); 

- Capa: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado), capa plastificada. 

Matéria-prima 

- Miolo: papel offset 120 g/m² nominais, 

com tolerância de variação para mais ou 

200 UNID. R$ 81,15 R$ 16.230,00 



 

 
 
 
 

para menos de 4% nas gramaturas nominais; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

opacidade mínima de 82% e alvura mínima 

de 80%; 

- Capa: papel cartão branco de 250 g/m² 

nominais, com tolerância de até menos 4% 

na gramatura nominal inferior e de até mais 

12% na gramatura nominal superior; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

revestido na frente com laminação fosca 

capa e contracapa. 

- Lombada quadrada; 

- Miolo com costura de linha, de forma a 

garantir a integridade física do miolo; 

- O miolo deve ser colado à capa em toda a 

extensão da lombada; 

- Capa com vinco de manuseio a 7 mm da 

lombada, com tolerância de mais ou menos 

1 mm; 

- Colagem lateral de capa até o vinco de 

manuseio, com tolerância de até menos 1,5 

mm; 

- A distância nominal entre a lombada e a 

mancha deve ser de 20 mm, com tolerância 

de variação de menos 2 mm, respeitada a 

diagramação original do livro; 

- A distância nominal entre o corte trilateral 

e a mancha deve ser superior a 10 mm e 

inferior a 20 mm, respeitada a diagramação 

original do livro. 

4. 

IMPRESSÃO – LIVRO 2 

Descrição: LIVRO 2: Quantidade 200. 

Capa: 27,5 x 40,9 cm, 4x4 cores, tinta escala 

200 UNID. R$ 76,03 R$ 15.206,00 



 

 
 
 
 

(CMYK), CTP (ecológico), prova Epson. 

Miolo: 112 páginas, 20 x 27,5 cm, 4 cores, 

tinta escala (CMYK), CTP (ecológico). 

Lombada: 9 mm, dobrado, prova digital, 

cola PUR, plastificação fosca, número de 

lados 1 (capa). Além das classificações 

acima, os livros e encarte deverão observar 

as seguintes especificações: 

Formato 

- Miolo: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado); 

- Capa: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado), capa plastificada. 

Matéria-prima 

- Miolo: papel offset 120 g/m² nominais, 

com tolerância de variação para mais ou 

para menos de 4% nas gramaturas nominais; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

opacidade mínima de 82% e alvura mínima 

de 80%; 

- Capa: papel cartão branco de 250 g/m² 

nominais, com tolerância de até menos 4% 

na gramatura nominal inferior e de até mais 

12% na gramatura nominal superior; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

revestido na frente com laminação fosca 

capa e contracapa. 

- Lombada quadrada; 

- Miolo com costura de linha, de forma a 

garantir a integridade física do miolo; 

- O miolo deve ser colado à capa em toda a 

extensão da lombada; 



 

 
 
 
 

- Capa com vinco de manuseio a 7 mm da 

lombada, com tolerância de mais ou menos 

1 mm; 

- Colagem lateral de capa até o vinco de 

manuseio, com tolerância de até menos 1,5 

mm; 

- A distância nominal entre a lombada e a 

mancha deve ser de 20 mm, com tolerância 

de variação de menos 2 mm, respeitada a 

diagramação original do livro; 

- A distância nominal entre o corte trilateral 

e a mancha deve ser superior a 10 mm e 

inferior a 20 mm, respeitada a diagramação 

original do livro. 

5. 

IMPRESSÃO – LIVRO 3 

Descrição: LIVRO 3: Quantidade 200. 

Capa: 27,5 x 41 cm, 4x4 cores, tinta escala 

(CMYK), CTP (ecológico), prova Epson. 

Miolo: 120 páginas, 20 x 27,5 cm, 4 cores, 

tinta escala (CMYK), CTP (ecológico). 

Lombada: 10 mm, dobrado, prova digital, 

cola PUR, plastificação fosca, número de 

lados 1 (capa). Além das classificações 

acima, os livros e encarte deverão observar 

as seguintes especificações: 

Formato 

- Miolo: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado); 

- Capa: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado), capa plastificada. 

Matéria-prima 

- Miolo: papel offset 120 g/m² nominais, 

com tolerância de variação para mais ou 

200 UNID. R$ 77,18 R$ 15.436,00 



 

 
 
 
 

para menos de 4% nas gramaturas nominais; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

opacidade mínima de 82% e alvura mínima 

de 80%; 

- Capa: papel cartão branco de 250 g/m² 

nominais, com tolerância de até menos 4% 

na gramatura nominal inferior e de até mais 

12% na gramatura nominal superior; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

revestido na frente com laminação fosca 

capa e contracapa. 

- Lombada quadrada; 

- Miolo com costura de linha, de forma a 

garantir a integridade física do miolo; 

- O miolo deve ser colado à capa em toda a 

extensão da lombada; 

- Capa com vinco de manuseio a 7 mm da 

lombada, com tolerância de mais ou menos 

1 mm; 

- Colagem lateral de capa até o vinco de 

manuseio, com tolerância de até menos 1,5 

mm; 

- A distância nominal entre a lombada e a 

mancha deve ser de 20 mm, com tolerância 

de variação de menos 2 mm, respeitada a 

diagramação original do livro; 

- A distância nominal entre o corte trilateral 

e a mancha deve ser superior a 10 mm e 

inferior a 20 mm, respeitada a diagramação 

original do livro. 

6. 

IMPRESSÃO – LIVRO 4 

Descrição: LIVRO 4: Quantidade 200. 

Capa: 27,5 x 41 cm, 4x4 cores, tinta escala 

200 UNID. R$ 77,18 R$ 15.436,00 



 

 
 
 
 

(CMYK), CTP (ecológico), prova Epson. 

Miolo: 120 páginas, 20 x 27,5 cm, 4 cores, 

tinta escala (CMYK), CTP (ecológico). 

Lombada: 10 mm, dobrado, prova digital, 

cola PUR, plastificação fosca, número de 

lados 1 (capa). Além das classificações 

acima, os livros e encarte deverão observar 

as seguintes especificações: 

Formato 

- Miolo: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado); 

- Capa: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado), capa plastificada. 

Matéria-prima 

- Miolo: papel offset 120 g/m² nominais, 

com tolerância de variação para mais ou 

para menos de 4% nas gramaturas nominais; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

opacidade mínima de 82% e alvura mínima 

de 80%; 

- Capa: papel cartão branco de 250 g/m² 

nominais, com tolerância de até menos 4% 

na gramatura nominal inferior e de até mais 

12% na gramatura nominal superior; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

revestido na frente com laminação fosca 

capa e contracapa. 

- Lombada quadrada; 

- Miolo com costura de linha, de forma a 

garantir a integridade física do miolo; 

- O miolo deve ser colado à capa em toda a 

extensão da lombada; 



 

 
 
 
 

- Capa com vinco de manuseio a 7 mm da 

lombada, com tolerância de mais ou menos 

1 mm; 

- Colagem lateral de capa até o vinco de 

manuseio, com tolerância de até menos 1,5 

mm; 

- A distância nominal entre a lombada e a 

mancha deve ser de 20 mm, com tolerância 

de variação de menos 2 mm, respeitada a 

diagramação original do livro; 

- A distância nominal entre o corte trilateral 

e a mancha deve ser superior a 10 mm e 

inferior a 20 mm, respeitada a diagramação 

original do livro. 

7. 

IMPRESSÃO – LIVRO 5 

Descrição: LIVRO 5: Quantidade 200. 

Capa: 27,5 x 41,1 cm, 4x4 cores, tinta escala 

(CMYK), CTP (ecológico), prova Epson. 

Miolo: 128 páginas, 20 x 27,5 cm, 4 cores, 

tinta escala (CMYK), CTP (ecológico). 

Lombada: 11 mm, dobrado, prova digital, 

cola PUR, plastificação fosca, número de 

lados 1 (capa). Além das classificações 

acima, os livros e encarte deverão observar 

as seguintes especificações: 

Formato 

- Miolo: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado); 

- Capa: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado), capa plastificada. 

Matéria-prima 

- Miolo: papel offset 120 g/m² nominais, 

com tolerância de variação para mais ou 

200 UNID. R$ 82,00 R$ 16.400,00 



 

 
 
 
 

para menos de 4% nas gramaturas nominais; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

opacidade mínima de 82% e alvura mínima 

de 80%; 

- Capa: papel cartão branco de 250 g/m² 

nominais, com tolerância de até menos 4% 

na gramatura nominal inferior e de até mais 

12% na gramatura nominal superior; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

revestido na frente com laminação fosca 

capa e contracapa. 

- Lombada quadrada; 

- Miolo com costura de linha, de forma a 

garantir a integridade física do miolo; 

- O miolo deve ser colado à capa em toda a 

extensão da lombada; 

- Capa com vinco de manuseio a 7 mm da 

lombada, com tolerância de mais ou menos 

1 mm; 

- Colagem lateral de capa até o vinco de 

manuseio, com tolerância de até menos 1,5 

mm; 

- A distância nominal entre a lombada e a 

mancha deve ser de 20 mm, com tolerância 

de variação de menos 2 mm, respeitada a 

diagramação original do livro; 

- A distância nominal entre o corte trilateral 

e a mancha deve ser superior a 10 mm e 

inferior a 20 mm, respeitada a diagramação 

original do livro. 

8. 

IMPRESSÃO – LIVRO 6 

Descrição: LIVRO 6: Quantidade 200. 

Capa: 27,5 x 41,1 cm, 4x4 cores, tinta escala 

200 UNID. R$ 82,00 R$ 16.400,00 



 

 
 
 
 

(CMYK), CTP (ecológico), prova Epson. 

Miolo: 128 páginas, 20 x 27,5 cm, 4 cores, 

tinta escala (CMYK), CTP (ecológico). 

Lombada: 11 mm, dobrado, prova digital, 

cola PUR, plastificação fosca, número de 

lados 1 (capa). Além das classificações 

acima, os livros e encarte deverão observar 

as seguintes especificações: 

Formato 

- Miolo: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado); 

- Capa: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado), capa plastificada. 

Matéria-prima 

- Miolo: papel offset 120 g/m² nominais, 

com tolerância de variação para mais ou 

para menos de 4% nas gramaturas nominais; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

opacidade mínima de 82% e alvura mínima 

de 80%; 

- Capa: papel cartão branco de 250 g/m² 

nominais, com tolerância de até menos 4% 

na gramatura nominal inferior e de até mais 

12% na gramatura nominal superior; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

revestido na frente com laminação fosca 

capa e contracapa. 

- Lombada quadrada; 

- Miolo com costura de linha, de forma a 

garantir a integridade física do miolo; 

- O miolo deve ser colado à capa em toda a 

extensão da lombada; 



 

 
 
 
 

- Capa com vinco de manuseio a 7 mm da 

lombada, com tolerância de mais ou menos 

1 mm; 

- Colagem lateral de capa até o vinco de 

manuseio, com tolerância de até menos 1,5 

mm; 

- A distância nominal entre a lombada e a 

mancha deve ser de 20 mm, com tolerância 

de variação de menos 2 mm, respeitada a 

diagramação original do livro; 

- A distância nominal entre o corte trilateral 

e a mancha deve ser superior a 10 mm e 

inferior a 20 mm, respeitada a diagramação 

original do livro. 

9. 

IMPRESSÃO – LIVRO 7 

Descrição: LIVRO 7: Quantidade 200. 

Capa: 27,5 x 41,2 cm, 4x4 cores, tinta escala 

(CMYK), CTP (ecológico), prova Epson. 

Miolo: 152 páginas, 20 x 27,5 cm, 4 cores, 

tinta escala (CMYK), CTP (ecológico). 

Lombada: 12 mm, dobrado, prova digital, 

cola PUR, plastificação fosca, número de 

lados 1 (capa). Além das classificações 

acima, os livros e encarte deverão observar 

as seguintes especificações: 

Formato 

- Miolo: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado); 

- Capa: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado), capa plastificada. 

Matéria-prima 

- Miolo: papel offset 120 g/m² nominais, 

com tolerância de variação para mais ou 

200 UNID. R$ 88,24 R$ 17.648,00 



 

 
 
 
 

para menos de 4% nas gramaturas nominais; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

opacidade mínima de 82% e alvura mínima 

de 80%; 

- Capa: papel cartão branco de 250 g/m² 

nominais, com tolerância de até menos 4% 

na gramatura nominal inferior e de até mais 

12% na gramatura nominal superior; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

revestido na frente com laminação fosca 

capa e contracapa. 

- Lombada quadrada; 

- Miolo com costura de linha, de forma a 

garantir a integridade física do miolo; 

- O miolo deve ser colado à capa em toda a 

extensão da lombada; 

- Capa com vinco de manuseio a 7 mm da 

lombada, com tolerância de mais ou menos 

1 mm; 

- Colagem lateral de capa até o vinco de 

manuseio, com tolerância de até menos 1,5 

mm; 

- A distância nominal entre a lombada e a 

mancha deve ser de 20 mm, com tolerância 

de variação de menos 2 mm, respeitada a 

diagramação original do livro; 

- A distância nominal entre o corte trilateral 

e a mancha deve ser superior a 10 mm e 

inferior a 20 mm, respeitada a diagramação 

original do livro. 

10. 

IMPRESSÃO – LIVRO 8 

Descrição: LIVRO 8: Quantidade 200. 

Capa: 27,5 x 41,2 cm, 4x4 cores, tinta escala 

200 UNID. R$ 66,12 R$ 13.224,00 



 

 
 
 
 

(CMYK), CTP (ecológico), prova Epson. 

Miolo: 88 páginas, 20 x 27,5 cm, 4 cores, 

tinta escala (CMYK), CTP (ecológico). 

Lombada: 7 mm, dobrado, prova digital, 

cola PUR, plastificação fosca, número de 

lados 1 (capa). Além das classificações 

acima, os livros e encarte deverão observar 

as seguintes especificações: 

Formato 

- Miolo: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado); 

- Capa: 205 mm x 275 mm (formato 

fechado), capa plastificada. 

Matéria-prima 

- Miolo: papel offset 120 g/m² nominais, 

com tolerância de variação para mais ou 

para menos de 4% nas gramaturas nominais; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

opacidade mínima de 82% e alvura mínima 

de 80%; 

- Capa: papel cartão branco de 250 g/m² 

nominais, com tolerância de até menos 4% 

na gramatura nominal inferior e de até mais 

12% na gramatura nominal superior; 

impressão 4/4 cores em escala CMYK, 

revestido na frente com laminação fosca 

capa e contracapa. 

- Lombada quadrada; 

- Miolo com costura de linha, de forma a 

garantir a integridade física do miolo; 

- O miolo deve ser colado à capa em toda a 

extensão da lombada; 



 

 
 
 
 

- Capa com vinco de manuseio a 7 mm da 

lombada, com tolerância de mais ou menos 

1 mm; 

- Colagem lateral de capa até o vinco de 

manuseio, com tolerância de até menos 1,5 

mm; 

- A distância nominal entre a lombada e a 

mancha deve ser de 20 mm, com tolerância 

de variação de menos 2 mm, respeitada a 

diagramação original do livro; 

- A distância nominal entre o corte trilateral 

e a mancha deve ser superior a 10 mm e 

inferior a 20 mm, respeitada a diagramação 

original do livro. 

TOTAL: R$ 154.182,00 

 

1.2.2. Lote 2 - Pedido de Compra nº 13104/2026 – Projeto 409 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

11. 

IMPRESSÃO DE CADERNO 

Descrição: Impressão de 5.000 cadernos. 

Capa: 27,5x41,1cm, 4x4 cores, tinta em 

escala (CMYK), impressa em papel 

Supremo 250g, CTP ecológico, prova 

Epson. Miolo: 226 páginas, 20x27,5cm, 4 

cores, tinta em escala (CMYK), impresso 

em papel Aperg 120g, CTP ecológico. 

Lombada de 11mm, caderno dobrado, prova 

digital, colado com cola PUR, plastificação 

fosca, número de lados: 1 (capa). 

5.000 UNID. R$ 21,55 
R$ 

107.750,00 

TOTAL: R$ 107.750,00 

VALOR GLOBAL (L1 + L2): R$ 261.932,00 

 



 

 
 
 
 

1.3. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 261.932,00 (duzentos e sessenta e um mil, 

novecentos e trinta e dois reais), conforme tabela acima. 

1.4. O prazo de vigência da contratação será contado a partir da assinatura do instrumento contratual e 

permanecerá vigente até o encerramento do Projeto, previsto para 31 de agosto de 2026. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.6. Este Termo de Referência constitui documento necessário para a contratação de serviços e contempla os 

parâmetros e descritivos estabelecidos no inciso XXIII do art. 6° da Lei n° 14.133/2021. 

1.7. Os itens desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei n. 

14.133/2021. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura – FAPEC desempenha um papel crucial no apoio aos 

projetos de ensino, pesquisa, extensão e no desenvolvimento institucional, científico e tecnológico. Com o propósito 

de atender às demandas desses projetos, especialmente ao projeto de extensão vinculado ao Contrato n° 138/2023 - 

Formação de profissionais da Educação Infantil no âmbito do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada com 

foco na oralidade, leitura e escrita (Projeto 409), a FAPEC necessita realizar a contratação de pessoa jurídica para 

realização de serviços gráficos. Tal medida visa garantir todas as condições de qualidade e eficiência necessárias para 

a continuidade das atividades do referido projeto, otimizando ao mesmo tempo os recursos financeiros disponíveis. 

2.2. A contratação está direcionada ao atendimento da Meta 2: “Produção, impressão e distribuição de material 

da formação”, Etapa 2.2: “Impressão de 600 jogos da coleção LEEI com Cadernos (9+1 encarte) para os 

formadores estaduais (ligados às universidades da região Centro-Oeste) e formadores municipais além de reserva 

técnica e distribuição das coleções de acordo com os quantitativos das equipes de cada um dos estados da região 

Centro-Oeste”, conforme indicado no sistema conveniar pela solicitante. 

2.3. Destaca-se que a necessidade da contratação se destina ao uso nas formações que estão devidamente 

alinhadas ao Plano de Trabalho firmado, estando previstas as despesas de custeio necessárias à consecução de seu 

objetivo geral, que é coordenar o processo formativo de Professores/as da Educação Infantil da Região Centro Oeste 

do Brasil, a partir do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, do Ministério da Educação - MEC, tendo como 

material de base os 9 cadernos e mais encarte do Projeto Leitura e Escrita na Educação Infantil (UFMG). 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. Trata-se da contratação de pessoa jurídica para realização de serviços gráficos, para atender às demandas do 

Contrato nº 138/2023. 



 

 
 
 
 

3.2. Salienta-se que o valor total estimado para esta contratação é de R$ 261.932,00 (duzentos e sessenta e um 

mil, novecentos e trinta e dois reais). Diante desta circunstância, a modalidade de pregão eletrônico se mostra a 

mais adequada, utilizando o critério de julgamento pelo "menor preço", conforme as disposições da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022. 

3.3. Este procedimento está alinhado com a natureza do objeto, assegurando a conformidade e transparência do 

processo licitatório, possibilitando uma competição saudável entre os potenciais fornecedores e garantindo o melhor 

custo-benefício para a Administração Pública. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. A execução da contratação deverá considerar características ou componentes sustentáveis sempre que 

possível, além de pautar-se no uso racional de recursos e equipamentos, a fim de evitar o desperdício e prevenir a 

geração excessiva de resíduos, em conformidade com as diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela 

FAPEC. 

Indicação de marcas ou modelos 

4.2. Na presente contratação não houve a indicação de marcas, características e modelos como referência. 

Subcontratação 

4.3. Não será admitida a subcontratação.  

Garantia da contratação  

4.4. Não haverá exigência de garantia contratual para a presente contratação, por se tratar de serviços comuns, 

bem como porque o pagamento somente ocorrerá após o aceite definitivo do objeto, com o ateste da Nota Fiscal, 

minimizando possíveis riscos para a Administração. 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O FORNECEDOR, após o recebimento da Autorização de Fornecimento / Ordem de Serviço (AF/OS) 

emitida pelo Departamento de Compras e Serviços da FAPEC, responsabilizar-se-á pela entrega até o dia 1º de julho 

de 2026. 

5.2. Os produtos dos serviços deverão ser entregues no seguinte endereço: 

Local de Entrega: Av. Ranulpho Marques Leal, nº 1060 – Campus II do CPTL, Distrito Industrial, Três 

Lagoas/MS – CEP: 79610 100. 

Tel.: (67) 3509-3750. 

Observação de Entrega: Entregar em horário comercial, a/c Cassio (18 99762-6463) ou Larissa (67 99243-9366). 

 



 

 
 
 
 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 

pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.4. Ao aceitar a incumbência, o FORNECEDOR compromete-se com as obrigações de disponibilização 

previstas neste Termo de Referência. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA 

6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila após comunicação da 

contratante. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o fornecedor devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis. 

Fiscalização  

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

7.6.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §1º).  

7.6.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  



 

 
 
 
 

7.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

7.8.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

7.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 

art. 121, §1º).  

7.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

7.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Modalidade e critério de julgamento 

8.1. O FORNECEDOR será selecionado, por meio de realização de procedimento de licitação, na modalidade 

Pregão, sob forma eletrônica, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR LOTE. 

8.1.1. A adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote justifica-se pela necessidade de preservação 

da unidade técnica do objeto, evitando a fragmentação da contratação entre diferentes fornecedores, o que poderia 

acarretar divergências de qualidade, acabamento, padronização gráfica e especificações técnicas dos materiais 

impressos. Ademais, a contratação de um único fornecedor proporciona maior eficiência na gestão contratual, 

assegura uniformidade nos processos de impressão e entrega, facilita o controle dos prazos de execução e possibilita 

a responsabilização centralizada por eventuais falhas na prestação dos serviços. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  



 

 
 
 
 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa contratada e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

8.3.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

8.3.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.3.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.3.6. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.3.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.3.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

8.3.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

Habilitação Jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 



 

 
 
 
 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitações fiscal, social e trabalhista 

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS): 

8.13. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.15.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

Qualificação Econômico-Financeira 



 

 
 
 
 

8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

8.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.20. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.22. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.23. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 

10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 

por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

8.26.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.26.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.26.3. A contratada deverá demonstrar que suas atividades econômicas estão de acordo com a natureza do objeto 

social, conforme registrado em seu contrato social ou estatuto, devidamente atualizado na junta comercial, devendo, 

também, ser compatível com o objeto deste Termo de Referência. 

8.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão 

o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 



 

 
 
 
 

8.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

8.27.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e 

8.27.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 

ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da 

sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.27.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 

ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.28. A contratada deverá demonstrar que suas atividades econômicas estão de acordo com a natureza do objeto 

social, conforme registrado em seu contrato social ou estatuto, devidamente atualizado na junta comercial, devendo, 

também, ser compatível com o objeto deste Termo de Referência. 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

9.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

procedendo-se às observações, se necessário. 

9.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de até 03 (três) dias, a contar da notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do produto 

e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 



 

 
 
 
 

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.9.1. O prazo de validade; 

9.9.2. A data da emissão;  

9.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  

9.9.5. O valor a pagar; e  

9.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 



 

 
 
 
 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

9.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

9.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

9.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de 

correção monetária. 

Forma de pagamento 

9.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela contratada. 

9.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.23. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

9.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 

os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras 

deste presente tópico. 

9.25. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

9.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

9.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte da contratada (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 



 

 
 
 
 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme 

o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL01, de 18 de maio de 2020. 

9.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas 

as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre 

os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela 

efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 

Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 

9.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade da contratada. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA FAPEC 

10.1. Efetuar o pagamento, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste Termo de Referência. 

10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados do 

FORNECEDOR, com relação ao objeto deste Termo de Referência. 

10.3. Fornecer, antecipadamente, todas as informações necessárias para a boa execução do objeto. 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução das condições acordadas por meio de um representante especialmente 

designado. 

10.5. Notificar, por escrito, ao FORNECEDOR, ocorrência de eventuais imperfeições ou falhas do objeto 

contratado, fixando prazo para a sua correção. 

10.6. Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

11.1. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, observados, especialmente, 

o endereço, dias e horários fixados neste Termo de Referência. 

11.2. Executar os serviços, nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das 

obrigações pactuadas, utilizando produtos de primeira qualidade e dentro dos padrões de qualidade exigidos pelos 

órgãos competentes, de acordo com as composições definidas neste Termo de Referência, sob pena de 

responsabilidade pelo seu descumprimento. 

11.3. Executar os serviços atendendo plena e satisfatoriamente o especificado nos itens do Tópico 1.2 deste Termo 

de Referência. 



 

 
 
 
 

11.4. Supervisionar permanentemente os serviços prestados por seus empregados, de modo a obter uma operação 

eficiente e eficaz. 

11.5. Manter os seus empregados identificados por crachá, devendo substituir imediatamente qualquer um deles 

que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da FAPEC, como também fornecer 

uniformes e equipamentos de proteção individual – EPI, quando for o caso, a todos os empregados cujas atividades 

os exijam por normas de segurança em vigor. 

11.6. O FORNECEDOR deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as formas regulamentares sobre 

higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas pelos órgãos públicos competentes. 

11.7. O FORNECEDOR deverá demonstrar que suas atividades econômicas estão de acordo com a natureza do 

objeto social, conforme registrado em seu contrato social ou estatuto, devidamente atualizado na Junta Comercial, 

devendo, também, ser compatível com o objeto deste Termo de Referência. 

11.8. O FORNECEDOR não poderá transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outra empresa. 

11.9. O FORNECEDOR deverá indicar endereço eletrônico (e-mail) para o recebimento de 

expedientes/notificações enviadas pela FAPEC. 

11.10. O FORNECEDOR deverá aceitar como válidos todos os expedientes enviados por e-mail ao endereço 

eletrônico indicado. 

11.11. O FORNECEDOR deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, inclusive, taxas e tributos 

(diferencial de alíquota de ICMS), frete (custos e logística de transporte), entre outras, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à FAPEC. 

11.12. O FORNECEDOR deverá respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

Universidade e da FAPEC, sempre que necessário. 

11.13. Todas as despesas necessárias à perfeita execução (as despesas com funcionários, taxas, impostos, encargos 

sociais e trabalhistas, etc.) devem estar inclusas nos preços ofertados pelo FORNECEDOR. 

11.14. Comunicar à FAPEC qualquer anormalidade de caráter urgente referente à execução dos serviços e prestar 

os esclarecimentos cabíveis, além de trazer soluções plausíveis e compatíveis com as exigências. 

11.15. Manter-se durante todo o contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência. 

 

12. DAS NORMAS TÉCNICAS 

12.1. Os produtos deverão obedecer a todas as normas atinentes ao objeto, existentes ou que venham a ser editadas, 

mais especificamente às seguintes normas: 

12.1.1. Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e suas regulamentações. 

12.1.2. Às normas do Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO) e suas regulamentações. 



 

 
 
 
 

12.1.3. Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem 

dos produtos e materiais. 

12.1.4. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT e do INMETRO. 

 

13. DA ALTERAÇÃO DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Em conformidade com o disposto no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021, eventuais acréscimos ou supressões 

unilaterais por parte da FAPEC ficam limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação, aceitando o 

fornecedor referida disposição. 

13.2. Caso seja necessária uma alteração em percentual superior ao mencionado, a FAPEC, em conjunto com o 

coordenador do projeto apoiado, realizará uma análise de viabilidade, considerando o posicionamento do fornecedor. 

 

14. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O custo estimado total da contratação é R$ 261.932,00 (duzentos e sessenta e um mil, novecentos e trinta 

e dois reais), conforme os custos unitários especificados nas tabelas previstas neste Termo de Referência. 

14.2. Os valores médios foram obtidos a partir de ampla pesquisa de preços realizada nos autos do respectivo 

processo administrativo, de acordo com as diretrizes da IN nº 65/2021. 

 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Contrato n° 138/2023 - Formação de profissionais da Educação Infantil no âmbito do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada com foco na oralidade, leitura e escrita (Projeto 409), sob a rubrica “Serviços de Terceiros 

Pessoa Jurídica” e sub-rubrica “Serviços Gráficos, Editoriais e Personalizados”. 

 

Campo Grande, Mato Grosso do Sul, 20 de maio de 2026. 

 

 

 

LUANNA DE SÁ ARAÚJO 

Analista da Fase Preparatória 
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ANEXO II 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

Processo Administrativo nº 000.271/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 000 QUE 

FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO DE APOIO À 

PESQUISA, AO ENSINO E À CULTURA – FAPEC  

E ............................................................................................   

 

A FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA, AO ENSINO E À CULTURA - FAPEC, entidade sem fins lucrativos, 

com personalidade jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.513.690/0001-50, com sede e foro 

na cidade de Campo Grande/MS, na Avenida Eduardo Elias Zahran, nº 529, Vila Glória, CEP: 79.004-000, neste ato 

representado (a) pelo (a) .......... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o (a) .........., inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº 000, sediado (a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado (a) por .......... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 000.271/2026 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n. 90.020/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para realização de serviços gráficos, para atender às demandas do Projeto 

409-UFMS - Contrato nº 138/2023 - Formação de profissionais da Educação Infantil no âmbito do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada com foco na oralidade, leitura e escrita, sob a Coordenação da Prof.ª Larissa da Silva 

Barcelos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e neste contrato. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.2.1. Pedido de Compra nº /2026 – Projeto 409 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 
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1. 
... 

Descrição: ... 

 UNID. R$ R$ 

TOTAL: R$  

 

1.2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.3 O Termo de Referência; 

1.2.4 Edital da Licitação; 

1.2.5 Proposta da Contratada; 

1.2.6 Eventuais anexos divulgados no procedimento eletrônico. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação será contado a partir da assinatura do instrumento contratual e 

permanecerá vigente até o encerramento do Projeto, previsto para 31 de agosto de 2026. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 A CONTRATADA, após o recebimento da Autorização de Fornecimento / Ordem de Serviço (AF/OS) 

emitida pelo Departamento de Compras e Serviços da FAPEC, responsabilizar-se-á pela entrega até o dia 1º de julho 

de 2026. 

3.2 Os produtos dos serviços deverão ser entregues no seguinte endereço: 

Local de Entrega: Av. Ranulpho Marques Leal, nº 1060 – Campus II do CPTL, Distrito Industrial, Três 

Lagoas/MS – CEP: 79610 100. 

Tel.: (67) 3509-3750. 

Observação de Entrega: Entregar em horário comercial, a/c Cassio (18 99762-6463) ou Larissa (67 99243-9366). 

 

3.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 

pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.3 Ao aceitar a incumbência, a CONTRATADA compromete-se com as obrigações de disponibilização previstas 

no Termo de Referência 

Garantia 
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3.5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

Modelo de Gestão de Contrato 

3.6 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

3.7 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila após comunicação da 

contratante. 

3.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

3.8.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

3.8.2 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

3.8.3 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

3.9 O fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

de materiais nela empregados. 

3.10 O fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

FAPEC. 

3.11 Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

3.11.1 A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

3.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e o fornecedor devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

3.14 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
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complementar de execução da contratada, quando houver do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis. 

Fiscalização 

3.15 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.15.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §1º). 

3.15.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

3.16 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

3.17 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

3.18 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 

art. 121, §1º). 

3.19 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

3.20 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ ________________ (________________________). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6 CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

procedendo-se às observações, se necessário. 

6.1.1 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de até 03 (três) dias, a contar da notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.1.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

6.1.3 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.1.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.1.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.2 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

6.3.1 O prazo de validade; 

6.3.2 A data da emissão;  

6.3.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.3.4 O período respectivo de execução do contrato;  

6.3.5 O valor a pagar; e  

6.3.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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6.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

6.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

6.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

6.11 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

6.12 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de 

correção monetária. 

Forma de pagamento 

6.13 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela contratada. 

6.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

6.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.16 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.17 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

6.18 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 

os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras 

deste presente tópico. 

6.19 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

6.20 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

6.21 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte da contratada (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme 

o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL01, de 18 de maio de 2020. 

6.22 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas 

as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre 

os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela 

efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 

Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 

6.23 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade da contratada. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da assinatura 

do contrato. 
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7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja (m) 

divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).  

7.5 Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s) definitivo (s). 

7.6 Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de qualquer forma não 

possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Efetuar o pagamento, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste Contrato. 

8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA, com relação ao objeto deste Contrato. 

8.3 Fornecer, antecipadamente, todas as informações necessárias para a boa execução do objeto. 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução das condições acordadas por meio de um representante especialmente 

designado. 

8.5 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições ou falhas do objeto 

contratado, fixando prazo para a sua correção. 

8.6 Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas. 

8.7 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, observados, especialmente, 

o endereço, dias e horários fixados neste Contrato. 
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9.2 Executar os serviços, nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das 

obrigações pactuadas, utilizando produtos de primeira qualidade e dentro dos padrões de qualidade exigidos pelos 

órgãos competentes, de acordo com as composições definidas neste Contrato, sob pena de responsabilidade pelo seu 

descumprimento. 

9.3 Executar os serviços atendendo plena e satisfatoriamente o especificado nos itens do Tópico 1.2 deste 

Contrato. 

9.4 Supervisionar permanentemente os serviços prestados por seus empregados, de modo a obter uma operação 

eficiente e eficaz. 

9.5 Manter os seus empregados identificados por crachá, devendo substituir imediatamente qualquer um deles 

que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE, como também 

fornecer uniformes e equipamentos de proteção individual – EPI, quando for o caso, a todos os empregados cujas 

atividades os exijam por normas de segurança em vigor. 

9.6 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as formas regulamentares sobre 

higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas pelos órgãos públicos competentes. 

9.7 A CONTRATADA deverá demonstrar que suas atividades econômicas estão de acordo com a natureza do 

objeto social, conforme registrado em seu contrato social ou estatuto, devidamente atualizado na Junta Comercial, 

devendo, também, ser compatível com o objeto deste Contrato. 

9.8 A CONTRATADA não poderá transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outra empresa. 

9.9 A CONTRATADA deverá indicar endereço eletrônico (e-mail) para o recebimento de 

expedientes/notificações enviadas pela CONTRATANTE. 

9.10 A CONTRATADA deverá aceitar como válidos todos os expedientes enviados por e-mail ao endereço 

eletrônico indicado. 

9.11 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, inclusive, taxas e tributos 

(diferencial de alíquota de ICMS), frete (custos e logística de transporte), entre outras, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

9.12 A CONTRATADA deverá respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

Universidade e da CONTRATANTE, sempre que necessário. 

9.13 Todas as despesas necessárias à perfeita execução (as despesas com funcionários, taxas, impostos, encargos 

sociais e trabalhistas, etc.) devem estar inclusas nos preços ofertados pela CONTRATADA. 

9.14 Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente referente à execução dos serviços 

e prestar os esclarecimentos cabíveis, além de trazer soluções plausíveis e compatíveis com as exigências. 

9.15 Manter-se durante todo o contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência. 
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10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

10.6 É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

10.7 A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9 A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 
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10.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

b) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 

de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 
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c) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a FAPEC a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

d) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

12.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 

a) Ficará constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

13.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3 Indenizações e multas. 

13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

13.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Contrato n° 138/2023 - Formação de profissionais da Educação Infantil no âmbito do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada com foco na oralidade, leitura e escrita (Projeto 409), sob a rubrica “Serviços de Terceiros 

Pessoa Jurídica” e sub-rubrica “Serviços Gráficos, Editoriais e Personalizados”. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 Fica eleito o Foro da Justiça Comum de Mato Grosso do Sul – Comarca de Campo Grande para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Campo Grande/MS, data. 

 

 

_____________________________________ 

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA, AO ENSINO E À CULTURA – FAPEC 
Marcos Vinicius da Cruz Coelho 

Diretor-Presidente 
Representante legal da CONTRATANTE 

 

 

________________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHA 1: 

TESTEMUNHA 2: 


